
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.513 - MG (2017/0194722-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : EXTIMPAM DISTRIBUIDORA E REPRESENTACOES LTDA - 

ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO. DEMORA NÃO IMPUTÁVEL AO PODER 
JUDICÁRIO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ENDEREÇO CORRETO 
DA EXECUTADA. ART. 219, § 4º, CPC/2015. IRRETROATIVIDADE DA 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO PREVISTA NO § 1º.
1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil 
de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. A decisão a quo expressamente se manifestou sobre os efeitos do art. 219 do 
CPC, concluindo que "não houve influência do Poder Judiciário da demora 
da citação, sendo inaplicável a Súmula 106 do STJ. É da exequente a 
responsabilidade pela paralisação do feito por mais de cinco anos, 
hipótese de aplicação do art. 219, § 5º do CPC, com reconhecimento de 
ofício da prescrição." (fl. 160, e-STJ).
3. Claramente se observa que não se trata de omissão, mas de inconformismo 
direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da recorrente.
4. A mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja Embargos de 
Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta tão 
somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise 
dos temas trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, 
conforme o art. 1.022 do CPC/2015.  
5. Não merece melhor sorte o mérito do Recurso Especial.
6. Dessume-se dos autos que, entre a propositura da ação e a citação, 
decorreram mais de 5 anos por falta de indicação, pela recorrente, do endereço 
correto do devedor. Nessa situação, não há como se imputar responsabilidade 
pela demora ao Poder Judiciário.
7. De acordo com o § 2º do art. 219 do CPC/1973, incumbe à parte promover a 
citação do réu nos prazos legais. Não se efetuando a citação nos referidos 
prazos, haver-se-á por não interrompida a prescrição (§ 4º). 
8. A hipótese se enquadra no § 4º do art. 219 do CPC/1973, razão pela qual não 
se aplica à espécie a retroatividade prevista no § 1º do mesmo dispositivo legal.
9. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
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Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.513 - MG (2017/0194722-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : EXTIMPAM DISTRIBUIDORA E REPRESENTACOES LTDA - 

ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", 

da CF contra acórdão assim ementado:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. DESPACHO DE CITAÇÃO PROFERIDO ANTES DA 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI COMPLEMENTAR 118/2005. 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO SOMENTE COM CITAÇÃO 
PESSOAL. EXTINÇÃO. ART. 219, § 5o, DO CPC: APLICABILIDADE. 
INÉRCIA DA EXEQUENTE. SENTENÇA MANTIDA.

1. O caso em exame não se enquadra nas hipóteses de prescrição 
intercorrente, as quais ocorrem após arquivamento dos autos, nos termos do art. 
40, §4°, da Lei n. 6.830/80. Trata-se de hipótese de prescrição para a propositura 
da ação, nos moldes do art. 219, § 5o, do CPC, com a redação dada pela Lei n° 
11.280/06.

2. Despacho que ordenou a citação proferido antes da entrada em 
vigor da Lei Complementar n° 118/2005, em 09/06/2005. Nesse sentido, a 
interrupção do prazo de prescrição se dava somente com a citação pessoal, e não 
com o despacho de citação do executado. Prescrição consumada quando da 
citação por edital. Precedentes (STJ, AgRg no REsp 1370278/RS, Rei. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2013, D Je 
22/05/2013)

3. Não houve influência do Poder Judiciário na demora para a 
citação, sendo inaplicável a Súmula 106 do STJ. É da exeqüente a 
responsabilidade pela paralisação do feito por mais de cinco anos, hipótese de 
aplicação do art. 219, § 5o do CPC, com reconhecimento de ofício da prescrição.

4. Prescrição verificada. Sentença mantida.
5. Apelação e remessa oficial desprovidas.

Embargos de Declaração rejeitados (fls. 170-174, e-STJ).

Alega a recorrente que o acórdão impugnado violou os arts. 1.022, II, 219, § 

1º, do CPC/2015 e 174 do CTN.

Argumenta que a ação foi proposta dentro do quinquênio legal, mas a demora 
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na citação decorreu da sobrecarga de trabalho do Poder Judiciário.

Sem contrarrazões.

É o breve relatório. Passo a me pronunciar.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.513 - MG (2017/0194722-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.8.2017.

Inicialmente, constato que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia em conformidade com o que lhe foi apresentado.

A decisão a quo expressamente se manifestou sobre os efeitos do art. 219 do 

CPC, concluindo que "não houve influência do Poder Judiciário da demora da citação, 

sendo inaplicável a Súmula 106 do STJ. É da exequente a responsabilidade pela 

paralisação do feito por mais de cinco anos, hipótese de aplicação do art. 219, § 5º do 

CPC, com reconhecimento de ofício da prescrição." (fl. 160, e-STJ).

Claramente se observa que não se trata de omissão, mas de inconformismo 

direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do 

CPC/2015.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA.

1.  Os  embargos de declaração têm por escopo sanar decisão 
judicial eivada  de  obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art.

1.022-CPC/2015).
2.  Hipótese em que não há no julgado nenhuma situação que dê 

amparo ao recurso integrativo.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1544177/DF, Rel. Ministro GURGEL 

DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 05/08/2016)
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EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.  
INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA  CAUSA. 
REJEIÇÃO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão segundo a 
qual, nos  termos  da  legislação  processual  de  regência, prestam-se os 
embargos  declaratórios  ao suprimento de omissão, à harmonização de pontos  
contraditórios  ou  ao esclarecimento de obscuridades, com o intuito  de se ter por 
afastados óbices que, porventura, comprometam a viabilidade da execução do 
decisum.

2.  Seguindo  a  mesma  esteira  de  posicionamento, a rejeição 
será inevitável quando ausentes os vícios previstos no art. 1.022, caput, parágrafo  
único  e  respectivos incisos, do CPC/2015, sobretudo por não se coadunar a via 
aclaratória com o propósito de rejulgamento da causa.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 828.944/SP, Rel. Ministra DIVA 

MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016)

No mérito, melhor sorte não merece o Recurso Especial. 

Dessume-se dos autos que, entre a propositura da ação e a citação, 

decorreram mais de 5 anos por falta de indicação, pela recorrente, do endereço correto do 

devedor. Nessa situação, não há como se imputar responsabilidade pela demora ao Poder 

Judiciário.

De acordo com o § 2º do art. 219 do CPC/1973, incumbe à parte promover a 

citação do réu nos prazos legais. Não se efetuando a citação nos referidos prazos, haver-se-á 

por não interrompida a prescrição (§ 4º). 

A hipótese se enquadra no § 4º do art. 219 do CPC/1973, razão pela qual não 

se aplica à espécie a retroatividade prevista no § 1º do mesmo dispositivo legal.

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0194722-5 REsp 1.690.513 / 

MG

Números Origem:  00620710420124019199  079051984247  620710420124019199  79051984247

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : EXTIMPAM DISTRIBUIDORA E REPRESENTACOES LTDA - ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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